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PROVA DISCURSIVA P
2

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P

2
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Respeite os limites máximos de cento e cinquenta linhas para o parecer e de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s)
folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Procurador Federal. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação
do candidato em local indevido.

• No parecer, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 70,00 pontos, dos quais até 3,50 pontos serão atribuídos ao quesito
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado).

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado).

PARECER

A autarquia federal CR recebeu denúncia anônima imputando a Jota, um de seus servidores, a
prática da infração disciplinar prevista no art. 132, IX, da Lei n.º 8.112/1990 (IX - revelação de segredo do
qual se apropriou em razão do cargo), circunstância que ensejou a deflagração de processo administrativo
disciplinar. Na comissão processante, além do presidente, ocupante de cargo efetivo superior ao do nível
do indiciado, figuraram dois servidores estáveis oriundos de órgão diverso daquele de lotação do servidor.
A portaria de instauração, editada pela autoridade competente, identificou os integrantes da comissão, seu
presidente, os fatos que desencadearam a instauração do procedimento, além do prazo para conclusão. Jota,
representado por seu advogado, teve acesso aos autos do processo administrativo, com amplo conhecimento
dos fatos investigados, produziu as provas pertinentes e ofereceu defesa escrita. Durante os trabalhos,
constatou-se que o indiciado respondia a processo criminal pelo mesmo fato, e, com autorização do juízo
criminal, a comissão processante anexou ao processo administrativo interceptação telefônica emprestada
do procedimento penal, que reforçava as acusações. Ainda durante o procedimento administrativo, o
servidor requereu a realização de acareação entre os envolvidos, meio de prova que foi indeferido pela
comissão, em decisão motivada, na qual se destacou a ausência de depoimentos colidentes que tornasse
necessária a sua realização. A comissão processante procedeu à oitiva de testemunhas e teve acesso a
documentos e outros elementos de prova, que atestaram a infração cometida por Jota. Os trabalhos foram
concluídos com a apresentação do relatório final. A autoridade julgadora, acatando a sugestão da comissão,
determinou a aplicação da penalidade de demissão. A portaria demissionária foi publicada no Diário Oficial
da União, em período no qual Jota estava em gozo de licença médica. Não obstante, este ingressou com
pedido de reconsideração, aduzindo: a) inviabilidade da deflagração de processo administrativo disciplinar
com fundamento em denúncia anônima; b) irregularidade na constituição da comissão processante, que não
poderia contar, entre seus membros, com servidores de outro órgão de lotação; c) nulidade da portaria de
instauração, por ausência de descrição detalhada dos fatos e do enquadramento legal da conduta,
circunstância que prejudicou sua defesa; d) impossibilidade de se considerar, no processo disciplinar, a
prova produzida perante o juízo criminal; e) cerceamento de defesa, diante do indeferimento da acareação;
f) ausência de sua intimação pessoal acerca da portaria de demissão; g) impossibilidade de aplicação da
penalidade de demissão no período em que estava de licença médica. h) violação do princípio da presunção
de inocência, diante da ausência de decisão na esfera criminal, aduzindo que o processo disciplinar deveria
ter sido suspenso até a conclusão do processo criminal.

A autoridade julgadora, antes de se posicionar quanto ao pedido de reconsideração, remeteu o
processo para parecer jurídico.

Na qualidade de procurador federal responsável pela análise da situação hipotética acima descrita, elabore parecer, enfrentando os

pontos invocados por Jota, à luz da legislação de regência e da jurisprudência a respeito dos temas, dispensando-se o relatório. 

Ao enfrentamento dos pontos invocados por Jota — de “a” a “h” — serão atribuídas pontuações que variarão de zero até os seguintes

valores, sucessivamente: 10,50 pontos; 10,50 pontos; 7,00 pontos; 10,50 pontos; 10,50 pontos; 7,00 pontos; 3,50 pontos; e 3,50

pontos. Por fim, serão atribuídos até 3,50 pontos à conclusão do parecer.
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QUESTÃO 1

Supondo que o governo de determinado estado da Federação, de forma reiterada, não venha aplicando o mínimo exigido da receita

resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, nas ações e serviços públicos de saúde, e tomando

por base as disposições da Constituição Federal de 1988 acerca desse tema, redija um texto dissertativo que responda, de forma

justificada, aos seguintes questionamentos:

< Na hipótese descrita, que norma constitucional está sendo violada? [valor: 3,50 pontos]

< Qual providência pode ser adotada — e por quem —, visando resolver a situação? Descreva, em linhas gerais, as possíveis

tramitações dessa “providência”. [valor: 6,00 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Pedro, de sessenta e seis anos de idade, deixou, há quarenta meses, seu último emprego, onde

laborou por dezoito meses, época em que foram regularmente recolhidas as contribuições mensais

devidas à previdência social em face do regime geral de previdência social (RGPS). Desempregado, ele

não fez novas contribuições para a previdência social desde então. Em 5 de outubro do corrente ano,

Pedro foi vítima de acidente que o deixou incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência. Pedro reside apenas com seu filho menor, que tem dez anos

de idade, sendo que ambos não possuem bens e não auferem qualquer renda, de modo que Pedro se vê

sem meios de prover a sua manutenção, assim como a de seu filho. Além desse filho, o único parente

de Pedro é uma irmã, que reside em outro município e com a qual ele não mantém contato. 

Com base na situação hipotética descrita acima, redija um texto dissertativo que responda, de maneira fundamentada, aos seguintes

questionamentos:

< Pedro faz jus ao recebimento do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez previsto na Lei n.º 8.213/1991?

[valor: 3,00 pontos]

< Pedro preenche os requisitos legais para a concessão do benefício de prestação continuada previsto na Lei Orgânica da

Assistência Social (LOAS) destinado ao idoso? [valor: 4,00 pontos]

< O beneficio de prestação continuada previsto na LOAS gera pensão por morte para o filho menor, caso Pedro venha a falecer

no gozo do referido benefício? [valor: 2,50 pontos]

 – 8 –



CESPE/UnB – AGU/2013

RASCUNHO – QUESTÃO 2

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

 – 9 –



CESPE/UnB – AGU/2013

QUESTÃO 3

Redija um texto dissertativo que atenda, necessariamente, ao que se pede a seguir.

< Conceitue o princípio do equilíbrio orçamentário na elaboração da proposta orçamentária e esclareça se há previsão legal de

obrigatoriedade de sua observância no projeto de lei do orçamento. [valor: 3,00 pontos]

< Esclareça as formas de suprir, no processo de elaboração da LOA,  eventual desequilíbrio entre receita e despesa, para mais

ou para menos, previstas na Constituição Federal e na LRF. [valor: 3,50 pontos]

< Esclareça em que consiste o superávit primário previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. [valor: 3,00 pontos]
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